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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
ROUBOS MAJORADOS, RECEPTAÇÃO, ADULTERAÇÃO DE SINAL
IDENTIFICADOR  DE  VEÍCULO  E  RESISTÊNCIA.  ALEGADA
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  CONFRONTO
ARMADO COM POLICIAIS.  GRAVIDADE CONCRETA E  MODUS
OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ARQUIVAMENTO
DE  IMPUTAÇÃO  AUTÔNOMA.  IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS
CAUTELARES  DIVERSAS.  INSUFICIÊNCIA.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  INVIABILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que negou provimento ao recurso em habeas corpus, mantendo a
prisão preventiva do agravante, denunciado, em tese, pelos crimes
de  receptação,  adulteração  de  sinal  identificador  de  veículo
automotor, dois roubos majorados e resistência.

2. A defesa sustenta ausência de fundamentação concreta
quanto à alegada troca de tiros com policiais, nulidade por falta de
individualização  dos  fundamentos,  inexistência  de  situação  de
flagrância  e  ausência  de  exame  acerca  da  substituição  por
medidas cautelares diversas da prisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  controvérsia  consiste  em  saber  se  a  decisão  que

manteve a prisão preventiva apresenta fundamentação idônea e
individualizada, nos termos dos arts. 312 e 315, § 2º, do CPP, ou se
incorre  em ilegalidade  apta  a  ensejar  a  revogação  da  custódia
cautelar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  A prisão preventiva  foi  decretada com fundamento na

garantia  da ordem pública,  destacando-se  a  gravidade concreta
dos fatos imputados, especialmente a prática de roubos majorados
e a ocorrência de confronto armado com policiais durante a prisão
em  flagrante,  circunstâncias  reveladoras  de  periculosidade
acentuada.

5. A jurisprudência do STF e do STJ é firme no sentido de
que a gravidade concreta do delito e o modus operandi empregado
constituem fundamentos idôneos para a  decretação da custódia
preventiva.
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6. O eventual arquivamento da imputação de tentativa de
homicídio não afasta, por si só, a fundamentação cautelar quando
subsistem  outros  elementos  concretos  relativos  à  dinâmica
violenta dos fatos e aos crimes remanescentes.

7. A alegação de inexistência de suporte probatório mínimo
quanto ao confronto armado demanda incursão aprofundada no
conjunto fático-probatório, providência inviável na via estreita do
habeas corpus.

8.  Não  se  verifica  ausência  de  individualização  dos
fundamentos,  pois  o  decreto  prisional  consignou  circunstâncias
fáticas  comuns  aos  corréus,  diretamente  relacionadas  à
empreitada criminosa descrita na denúncia.

9. A presença de condições pessoais favoráveis não impede
a  manutenção  da  prisão  preventiva  quando  demonstrados  os
requisitos do art. 312 do CPP.

10.  Mostram-se  inadequadas  as  medidas  cautelares
diversas da prisão quando a decisão evidencia, de forma concreta,
a necessidade da segregação para resguardar a ordem pública,
nos termos dos arts. 282 e 319 do CPP.

11. As teses não apreciadas pelo Tribunal de origem não
podem ser examinadas diretamente por esta Corte, sob pena de
supressão de instância.

IV. DISPOSITIVO
12. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 03 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora

Documento eletrônico VDA57448134 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 08/06/2026 13:40:22
Publicação no DJEN/CNJ de 10/06/2026. Código de Controle do Documento: e2bd11c4-d92f-4e5d-b66d-7015d597b450



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 230983 - SP(2026/0017779-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : RENAN ESPADONI PAIVA RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADOS : HENRIQUE PEREZ ESTEVES - SP235827

GABRIELLY BARBOSA GONÇALVES - SP527926
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ROUBOS
MAJORADOS, RECEPTAÇÃO, ADULTERAÇÃO DE SINAL
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO E RESISTÊNCIA. ALEGADA AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CONFRONTO ARMADO COM
POLICIAIS. GRAVIDADE CONCRETA E MODUS OPERANDI. GARANTIA
DA ORDEM PÚBLICA. ARQUIVAMENTO DE IMPUTAÇÃO AUTÔNOMA.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou

provimento ao recurso em , mantendo a prisão preventiva do habeas corpus
agravante, denunciado, em tese, pelos crimes de receptação, adulteração de sinal
identificador de veículo automotor, dois roubos majorados e resistência.

2. A defesa sustenta ausência de fundamentação concreta quanto à alegada
troca de tiros com policiais, nulidade por falta de individualização dos fundamentos,
inexistência de situação de flagrância e ausência de exame acerca da substituição
por medidas cautelares diversas da prisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A controvérsia consiste em saber se a decisão que manteve a prisão

preventiva apresenta fundamentação idônea e individualizada, nos termos dos arts.
312 e 315, § 2º, do CPP, ou se incorre em ilegalidade apta a ensejar a revogação da
custódia cautelar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A prisão preventiva foi decretada com fundamento na garantia da ordem

pública, destacando-se a gravidade concreta dos fatos imputados, especialmente a
prática de roubos majorados e a ocorrência de confronto armado com policiais
durante a prisão em flagrante, circunstâncias reveladoras de periculosidade
acentuada.

5. A jurisprudência do STF e do STJ é firme no sentido de que a gravidade
concreta do delito e o  empregado constituem fundamentos idôneos modus operandi
para a decretação da custódia preventiva.

6. O eventual arquivamento da imputação de tentativa de homicídio não
afasta, por si só, a fundamentação cautelar quando subsistem outros elementos
concretos relativos à dinâmica violenta dos fatos e aos crimes remanescentes.

7. A alegação de inexistência de suporte probatório mínimo quanto ao
confronto armado demanda incursão aprofundada no conjunto fático-probatório,
providência inviável na via estreita do . habeas corpus

8. Não se verifica ausência de individualização dos fundamentos, pois o
decreto prisional consignou circunstâncias fáticas comuns aos corréus, diretamente
relacionadas à empreitada criminosa descrita na denúncia.
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9. A presença de condições pessoais favoráveis não impede a manutenção
da prisão preventiva quando demonstrados os requisitos do  do CPP. art. 312

10. Mostram-se inadequadas as medidas cautelares diversas da prisão
quando a decisão evidencia, de forma concreta, a necessidade da segregação para
resguardar a ordem pública, nos termos dos arts. 282 e 319 do CPP.

11. As teses não apreciadas pelo Tribunal de origem não podem ser
examinadas diretamente por esta Corte, sob pena de supressão de instância.

IV. DISPOSITIVO
12. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RENAN ESPADONI PAIVA
RIBEIRO, contra decisão de fls. 251-253, que negou provimento ao recurso em .  habeas corpus

Sustenta a parte agravante que a decisão monocrática reproduziu fundamentos
genéricos de gravidade e periculosidade, sem enfrentar as questões centrais do recurso,
notadamente: a inexistência de suporte fático idôneo ao alegado confronto armado com a polícia,
pois não houve apreensão de arma de fogo, projéteis, exame residuográfico ou danos nas
viaturas, além de ter sido arquivada a imputação de tentativa de homicídio.

Afirma que a manutenção da preventiva baseada em fato juridicamente inexistente
viola o  do Código de Processo Penal (CPP) e não se confunde com revolvimento art. 312
probatório, por se tratar de ausência de substrato mínimo à gravidade concreta.

Aduz que o decreto e o acórdão local não individualizaram fundamentos específicos
em relação ao agravante, diferentemente dos corréus, incorrendo em nulidade por ofensa aos
arts. 315, § 2º, do CPP, e 93, IX, da Constituição.

Alega inexistência de flagrância nos termos do  do CPP, porque os fatos de art. 302
Guarujá (  com veículo  branco) e de Cubatão (  com Jeep18/8/2025, Citroën/C3 19/8/2025,
Renegade cinza) são distintos e sem perseguição contínua, e porque não se encontrou res furtiva
com o agravante nem houve reconhecimento pelas vítimas.

Sustenta ainda que não houve exame quanto à substituição por medidas cautelares
menos gravosas, em ofensa ao  §§ 4º e 6º, e ao  do CPP.  art. 282,  art. 319,

Requer o provimento do agravo regimental para a reconsideração da decisão
monocrática, a fim de dar provimento ao recurso em , ou, subsidiariamente, a habeas corpus
apresentação do feito em mesa para julgamento colegiado, com a reforma da decisão agravada.
Postula, ainda, a intimação para sustentação oral.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, contudo, a irresignação deixa de justificar-se, devendo a decisão atacada
ser mantida por seus próprios fundamentos.

A decisão ora agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 251-253):

O recurso é tempestivo e deve ser conhecido. Passa-se, portanto, ao exame do
mérito.

A prisão preventiva justifica-se apenas quando devidamente demonstrada sua
imprescindibilidade para a preservação da ordem pública, a garantia da regularidade
da instrução criminal ou a asseguração da eficácia da aplicação da lei penal, nos
termos do  do Código de Processo Penal. art. 312

O decreto prisional foi assim fundamentado (fls. 28-29):
[...] No mais, verifica-se dos autos que os investigados foram presos em

flagrante delito pela prática dos crimes de roubo consumado e homicídio
tentado, com disparos de arma de fogo contra os policiais responsáveis

o que por si já demonstra a periculosidade epela prisão em flagrante, 
ousadia do agente e a  inobservância das regras elementares de convivência
social, tudo, pois, a caracterizar fundamento idôneo para a decretação da
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custódia cautelar (STF – 2ª Turma, HC n°  Rel. Min. Ellen Gracie,98673/SP,
j. 06.10.09; STF – 1 a Turma,- HC n°  Rel. Min. Carmen Lúcia, v.90710/GO,
u., j. 06.03.07).  Destaca-se que foram apreendidos com os autuados
objetos, em tese, utilizados na prática dos delitos, além de parte da  res

, em consonância com o depoimento prestado pelas vítimas e dosfurtiva
  [...] Assim, ante tais circunstâncias, presentes ospoliciais militares.

requisitos do  do CPP, quais sejam, a necessidade da medida para a art. 282
evitação da prática de novos delitos e sua adequação à gravidade dos crimes,
bem como por se revelarem inadequadas aos crimes em eventuais medidas
cautelares diversas da prisão preventiva, nos termos do  II, do CPP, e, art. 310,
dessa forma, CONVERTO a prisão em flagrante em prisão preventiva do(s)
autuado(s) RENAN ESPADONI PAIVA RIBEIRO, ERIK VINICIUS
DUARDO ALVES, ANTONIO JOCELINO LIMA MENDES e MAILON
XAVIER BEZERRA, qualificado(s) nos autos, nos termos do  do CPP, art. 312
 especialmente a garantia à ordem pública, pois "a gravidade concreta da
conduta, reveladora do potencial elevado grau de periculosidade do
Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do modus operandi

 é fundamento idôneo a lastrear a prisãoempregado na empreitada delitiva,
preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública" (STJ-6ª Turma, AgRg
no HC nº  Rel. Min. Laurita Vaz, D Je . Ademais, “a687.840/MS,  19/12/22)
presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como primariedade,
ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da
prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação
cautelar, como na hipótese.” (STJ-5ª Turma, AgRg no RHC nº 204.144/MG,
rel. Min. Messod Azulay Neto, D Je 30.10.24). [...]

 
Verifica-se que a prisão preventiva foi decretada mediante fundamentação

idônea, lastreada na garantia da ordem pública, em razão da gravidade da conduta,
considerando que o recorrente foi denunciado pela prática, em tese, dos crimes de
recepção,  adulteração de sinal identificador de veículo, dois roubos majorados e
resistência, além de constar nos autos que o acusado teria participado de confronto
armado com a polícia, em que diversos projéteis de arma de fogo foram disparados -
situação que revela a indispensabilidade da imposição da medida extrema no caso
concreto.

Com efeito, esta Corte Superior possui orientação no sentido de que a gravidade
concreta do delito imputado e a periculosidade do agente, evidenciadas no modus

empregado, são circunstâncias aptas a justificar a prisão preventiva para aoperandi 
garantia da ordem pública. Nesse entendimento:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE DO AGENTE. GRAVIDADE
CONCRETA. RÉU QUE SE MANTEVE FORAGIDO DURANTE VÁRIOS
ANOS. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PARA A
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]
4. Esta Corte possui jurisprudência consolidada no sentido de que "a

gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado grau de
periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do
modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo
a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem

(AgRg no HC n.  Rel. Ministra Laurita Vaz, Sextapública".  687.840/MS,
Turma, julgado em  DJe . 13/12/2022,  19/12/2022)

[...]
9. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da939.735/PE,

Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJe de ) 30/10/2024,  5/11/2024.
 

Adicionalmente, quando presentes os requisitos do  do CPP, a imposição art. 312
da prisão preventiva é medida de rigor, independentemente de condições pessoais
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favoráveis do agente, mostrando-se inadequadas medidas cautelares diversas do
 quando a custódia provisória apresentar fundamentação concreta.art. 319,

Nesse sentido, "[a]  presença de condições pessoais favoráveis não impede a
imposição da prisão preventiva, quando presentes os requisitos legais" (AgRg no
HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,990.311/SP,
julgado em  DJEN de . 22/4/2025,  30/4/2025)

Ademais, "tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade
da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas" (AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da965.960/SP,
Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJEN de . 5/3/2025,  10/3/2025)

Tampouco  teses defensivas relativas à insuficiência das provas de autoria e
materialidade, ausência de dolo e desconhecimento  participação ativa deveme/ou
ser conhecidas, pois referem-se a alegações de inocência, não sendo matérias
examináveis na estreita via do  ou do recurso ordinário, uma vez que habeas corpus
demandam necessário revolvimento do acervo fático-probatório. Nesse sentido:
(AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,1.025.471/SC,
Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 14/10/2025,  21/10/2025.

Por fim, as demais alegações defensivas confundem-se com o próprio mérito da
causa e não foram apreciadas pelo Tribunal de origem, conforme cópia do acórdão
às fls. 148-152, motivo pelo qual a matéria não será examinada por esta Corte
superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.

Com efeito, "[é] imprescindível o prévio enfrentamento da matéria pelas
instâncias ordinárias para evitar indevida supressão de instância e violação dos
princípios do duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (HC n. 

 relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em1.021.432/MG,
 DJEN de )10/12/2025,  16/12/2025.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em . habeas corpus
 

Inicialmente, o  não deve ser manejado como sucedâneo de revisão habeas corpus
criminal ou recurso próprio, sendo incabível sua utilização quando se pretende reexame de
matéria já apreciada pelas instâncias ordinárias, salvo em hipóteses de flagrante ilegalidade,
abuso de poder ou teratologia, nos termos do  § 2º, do CPP, situação excepcional não art. 654,
evidenciada nos presentes autos.

Posto isso, observa-se que a prisão preventiva foi decretada mediante fundamentação
idônea, lastreada na garantia da ordem pública, em razão da gravidade da conduta, considerando
que o ora agravante foi denunciado pela prática, em tese, dos crimes de recepção, adulteração de
sinal identificador de veículo, dois roubos majorados e resistência, além de constar nos autos que
o acusado teria participado de confronto armado com a polícia, em que diversos projéteis de
arma de fogo foram disparados.

Não obstante as alegações deduzidas no recurso, verifica-se que, embora haja
referência à suposta tentativa de homicídio posteriormente arquivada, a prisão preventiva foi
fundamentada na periculosidade concreta dos fatos imputados ao agravante, relativos a crimes
diversos do objeto do arquivamento, em especial roubos qualificados, bem como na ocorrência
de troca de tiros em via pública, em plena luz do dia, circunstância que evidencia que seu estado
de liberdade é potencialmente nocivo à ordem pública, razão pela qual não se reconhece
ilegalidade.

É firme a jurisprudência dessa Casa e do Supremo Tribunal Federal no sentido de
que "[a] gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, evidenciada pelo modus

, constituem fundamentação idônea para a decretação da custódia  preventiva" (HCoperandi
212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 05/12/2022,
DJe . 10/01/2023)

Vale destacar que "a presença de condições pessoais favoráveis não impede a
imposição da prisão preventiva, quando presentes os requisitos legais" (AgRg no HC n. 

 relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em990.311/SP,  22/4/2025,
DJEN de .  30/4/2025)

Desse modo, "tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade
da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas" (AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta965.960/SP,
Turma, julgado em  DJEN de . 5/3/2025,  10/3/2025)
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Outrossim, as alegações referentes a insuficiência de provas de autoria e
materialidade delitivas, por demandarem aprofundado revolvimento de fatos e provas, não são
conhecíveis na via do , conforme jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal habeas corpus
Federal e do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido: HC 215663 AgR, Relator(a): ROSA
WEBER, Primeira Turma, julgado em 04-07-2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-136
DIVULG 08-07-2022 PUBLIC 11-07-2022; AgRg no HC n.  relator Ministro Joel743.747/MG,
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJe de 27/9/2022,  30/9/2022.

Ademais,  não se verifica ausência de individualização dos fundamentos, pois o
decreto prisional consignou circunstâncias fáticas comuns aos corréus, diretamente relacionadas
à empreitada criminosa descrita na denúncia.

Por fim, as demais teses defensivas, especialmente quanto à alegação de inexistência
de suporte fático idôneo, confundem-se com o próprio mérito da causa e não foram apreciadas
pelo Tribunal de origem, conforme cópia do acórdão às fls. 148-152, motivo pelo qual a matéria
não será examinada por esta Corte superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de
instância. 

Com efeito, "[é] imprescindível o prévio enfrentamento da matéria pelas instâncias
ordinárias para evitar indevida supressão de instância e violação dos princípios do duplo grau de
jurisdição e devido processo legal" (HC n.  relator Ministro Sebastião Reis1.021.432/MG,
Júnior, Sexta Turma, julgado em  DJEN de  10/12/2025, 16/12/2025.)

Ainda que se afastassem tais premissas, as informações da autoridade apontada
como coatora registram o recebimento da denúncia contra o agravante, o que afasta qualquer
verossimilhança da tese deduzida, pois o ato formal de admissibilidade da inicial demonstra
justa causa em grau compatível com a manutenção do cárcere cautelar.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a análise do
caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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